PARECER Nº 1500, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 399, de 2014

De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a alteração do artigo 6º da Lei n.º 10.705, de 28 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, com as alterações promovidas pela Lei n.º 10.992, de 21 de dezembro de 2001.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, de 15 a 24/04/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O artigo 155, I, da Constituição Federal de 1988, estabelece a competência dos Estados para a instituição de impostos sobre a transmissão “causa mortis” e doação de quaisquer bens ou direitos. Do mesmo modo, o artigo 165, I, a, da Carta Paulista também registra que compete ao Estado instituir impostos sobre transmissão “causa mortis” e doação de quaisquer bens ou direitos.

O artigo 150, §6º, da Constituição Federal, bem como, de forma adaptada, o artigo 163, §6º, da Constituição do Estado, estabelecem que Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §2º, XII, g. 

Diante dos dispositivos constitucionais acima mencionados, conclui-se que não há impedimento para que o Estado disponha sobre a matéria em pauta. Ademais, o projeto ora analisado trata somente da isenção na transmissão “causa mortis” e na doação de bens e direitos destinados a universidades públicas e institutos de pesquisas estaduais, cumprindo, portanto, a imposição de existência de lei específica a regulamentar o assunto.

Cumpre dizer, ainda, que o método de captação de recursos financeiros através de endowment funds por parte das universidades públicas paulistas merece um tratamento especial, haja vista a experiência positiva desse mecanismo em outros países, notadamente nos Estados Unidos. Mostra-se, portanto, conveniente o incentivo a tal cultura, não só por meio da isenção fiscal almejada pelo projeto original, mas, também, pela oportuna criação de um fundo patrimonial das universidades e institutos de pesquisa, apto a receber recursos. Por esse motivo, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.° 399, de 2014, a seguinte redação:

Altera o artigo 6° da Lei n.° 10.705, de 28 de dezembro de 2000, que trata do Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Fica o artigo 6° da Lei n° 10.705, de 28 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, com redação dada pela Lei n° 10.992, de 21 de dezembro de 2001, acrescido dos parágrafos 4°, 5°, 6°, 7° e 8°, com as seguintes redações:

“Artigo 6° - ...............................................................

§ 1° - ........................................................................

§ 2° - ........................................................................

§ 3° - (vetado)

§ 4° - Ficam também isentas as transmissões “causa mortis” e sobre doação de quaisquer bens ou direitos a fundo patrimonial (“endowment fund”) de universidades públicas e instituto de pesquisa do Estado de São Paulo. (NR)

§ 5° - Para os fins desta lei, o fundo patrimonial de que trata o § 4° deste artigo é uma ferramenta para receber e administrar recursos, a fim de que sejam investidos de modo a preservar perpetuamente o valor do capital principal e gerar rendimentos que sejam destinados a manter e expandir uma determinada atividade. (NR)

§ 6° - O fundo patrimonial de que trata o § 4° deste artigo será criado junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, para receber e administrar os recursos provenientes de doações de pessoas físicas e jurídicas e de outras fontes, sob gestão de um conselho de administração, composto por cinco membros, sob a presidência do reitor ou autoridade equivalente da instituição. (NR)

§ 7° - A gestão do “endowment fund”, as regras para a definição do papel e da composição do conselho de administração e para o funcionamento do fundo, inclusive a política de investimento e de resgate dos recursos, serão estabelecidas em estatuto, observado o disposto nesta lei e a respectiva regulamentação pelo Poder Executivo. (NR)

§ 8° - O estatuto do fundo patrimonial deverá assegurar que cada universidade pública e instituto de pesquisa do Estado de São Paulo tenha sua própria “conta” subordinada à regra geral de uso do disponível no fundo patrimonial. (NR)   

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 399, de 2014, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) Vanessa Damo – Relatora 
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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